MENSAGEM Nº 14, DE 27/02/2009

Senhor Vereador Presidente:

Encaminho para deliberação da Egrégia Câmara o anexo Projeto de Lei nº 14/2009, que dispõe sobre autorização legislativa para a celebração de convênio com a Obra Assistencial de São Roque, visando o funcionamento da Creche Amazília Ribeiro Lopes.
Por primeiro,  destaco  que a Obra Assistencial de São Roque é uma entidade civil de cunho associativo de direito privado, sem fins lucrativos, fundada em 18 de outubro de 1960, registrada no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de São Roque, tendo sede à Rua Enrico Dell´Acqua, 271, em São Roque, sendo inscrita no CNPJ sob nº 45.496.478/0001-92 (docs. anexos).

A Obra Assistencial de São Roque, de acordo com o art. 2º do seu estatuto, tem como finalidades, dentre outras, promover intercâmbios com outras entidades, Municípios, Estados, Países e Empresas Privadas, buscando a proteção da família, da infância, da maternidade, da adolescência e da velhice, bem como promover o amparo às crianças e adolescentes carentes.

Prosseguindo, registre-se que a Obra Assistencial de São Roque foi declarada de utilidade pública pela Lei Municipal nº 426, de 21 de dezembro de 1960 (doc. anexo).

Além disso, possui Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos emitido pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

De outra banda, na estrutura administrativa da Prefeitura da Estância Turística de São Roque existe o Departamento de Educação, que é responsável, também, pelas creches.
Assim é que a proposição visa a conjugação de esforços para o funcionamento da Creche Amazília Ribeiro Lopes, conforme a minuta que integra o projeto de lei.

Desse modo, estão presentes os interesses público e comum dos particípes para a formalização da parceria, sobretudo porque o objeto do convênio, além de estar contemplado nas finalidades estatutárias da Obra Assistencial, atende as necessidades do Departamento de Educação da Prefeitura.

Nesse sentido, oportuna a lição do mestre HELY LOPES MEIRELLES: “convênios administrativos são acordos firmados por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas e organizações particulares, para realização de objetivos de interesse comum dos particípes” (Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., Malehiros, 1993, p. 307).

Também esclarece HELY LOPES MEIRELLES que “convênio é acordo”, onde “os partícipes têm interesses comuns e coincidentes”. “Por essa razão, no convênio, a posição jurídica dos signatários é uma só e idêntica para todos, podendo haver, apenas, diversificação na cooperação de cada um, segundo as suas possibilidades, para a consecução do objetivo comum, desejados por todos” (obra cit., p. 307).

Outrossim, esclareço que o convênio com a Obra Assistencial, nos moldes propostos, existe há dezenas de anos.
Assim é que o prazo de duração do convênio celebrado em 26 de março de 2001, com autorização na Lei nº 2.618, de 15/03/2001, foi prorrogado por aditamentos (docs. anexos).

Contudo, as prorrogações de prazos, ocorridas pelos aditamentos, acabaram equivocadamente ultrapassando o prazo limite de 5 (cinco) anos.

Por isso, a proposição visa também ratificar os efeitos financeiros decorrentes dos aditamentos do convênio formalizado com base na Lei nº 2.618/2001, ocorridos após 26 de março de 2006.
Enfim, a regularização da matéria visa sanar a imperfeição formal, até mesmo para que a entidade não tenha que restituir aos cofres públicos recursos recebidos da Administração Municipal, face o apontado pela fiscalização do Tribunal de Contas do Estado no Processo TC-2197/009/2008.  
Esclareço que todas as despesas dos aditamentos foram precedidas de empenhos, o que permite a regularização ora pretendida.

Desta forma, face a relevância da matéria, aguardo a sua aprovação, solicitando sua tramitação em regime de urgência, notadamente porque o convênio atual vencerá no próximo dia 25 de março.

EFANEU NOLASCO GODINHO

                PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Vereador Antônio Marcos Carvalho de Brito

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque - SP 
PROJETO DE LEI N.º 14, 

De 27 de Fevereiro de 2009.

Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a Obra Assistencial de São Roque (OASR), através da Creche Amazília Ribeiro Lopes, e dá outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a Obra Assistencial de São Roque (OASR), entidade beneficente e sem fins lucrativos, com sede à Rua Enrico Del’Acqua n.º 271, centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob nº 45.496.478/0001-92, declarada de utilidade pública pela Lei Municipal nº 426, de 21 de dezembro de 1960, visando a conjugação de esforços para o funcionamento da Creche Amazília Ribeiro Lopes, nos termos da minuta anexa, parte integrante desta Lei.

Art. 2º Ficam ratificados os efeitos financeiros dos aditamentos celebrados em 21 de março de 2005 e 12 de março de 2007, relacionados ao convênio formalizado em 26 de março de 2001 com base na Lei nº 2.618, de 15 de março de 2001, que teve como objeto a conjugação de esforços para a instalação e funcionamento da Creche Amazília Ribeiro Lopes.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei onerarão as dotações próprias orçamentárias.

Art. 4º 
Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 

EFANEU NOLASCO GODINHO
Prefeito

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE E A OBRA ASSISTENCIAL DE SÃO ROQUE (OASR)

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, inscrita no CNPJ sob o n.º 70.946.009/0001-75, com sede à Rua São Paulo, n.º 966, em São Roque, neste ato representada por seu Prefeito, Sr. Efaneu Nolasco Godinho, e pela Diretora do Departamento de Educação _______________, devidamente autorizada pela Lei Municipal n.º ____, de ________, de ora em diante designada simplesmente PREFEITURA, e a OBRA ASSISTÊNCIAL DE SÃO ROQUE, entidade beneficente e sem fins lucrativos, constituída e fundada em 18/10/1960, declarada de utilidade pública pela Lei Municipal n.º 426, de 21/12/1960, com sede nesta cidade à Rua Enrico Dell’Acqua, 271, inscrita no CNPJ sob o n.º 45.496.478/0001-92, neste ato representada por seu Presidente, Padre Daniel Balzan, de ora em diante designada simplesmente CRECHE, tem entre si justo e contratado o seguinte convênio:

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO

O presente convênio tem como finalidade a conjugação de esforços para atendimento, gratuitamente, de crianças até 6 (seis) anos de idade, inclusive lactantes, pela CRECHE AMAZÍLIA RIBEIRO LOPES, situada à Avenida John Kennedy n.º 494, em São Roque-SP.

CLÁUSULA 2ª - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

A PREFEITURA, obriga-se a conceder, mensalmente, auxílio financeiro à CRECHE no valor correspondente a 1 (uma) Unidade Fiscal do Município (UFM) por criança matriculada na entidade, limitado a 80 (oitenta) crianças.
CLÁUSULA 3ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CRECHE

A CRECHE obriga-se:

a) oferecer sua capacidade instalada para atender crianças e lactantes de famílias carentes;

b) se responsabilizar pelas despesas de manutenção das 
c) instalações, alimentação das crianças, pagamento de pessoal, respectivos encargos trabalhistas e previdenciários;

d) apresentar, mensalmente, cópia dos registros das matrículas efetuadas, bem como boletim de freqüência;

e) depositar os recursos recebidos em conta bancária específica. 
CLÁUSULA 4ª - DAS ALTERAÇÕES

Este convênio poderá ser alterado, em comum acordo, tendo em vista a conveniência e o interesse dos partícipes;

O auxílio financeiro mencionado na cláusula 2ª, bem como o limite de crianças, poderá ser reduzido ou ampliado, em conformidade com as disponibilidades financeiras da PREFEITURA e as necessidades da CRECHE.
CLÁUSULA 5ª - DA VIGÊNCIA

O presente convênio vigorará por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA 6ª - DA DENUNCIA E DA RESCISÃO

Este convênio poderá ser denunciado durante o prazo de sua vigência:
a) por consentimento mútuo dos partícipes;

b) unilateralmente, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias;

c) por infração legal ou não cumprimento das cláusulas conveniadas, respondendo por perdas e danos o partícipe que lhes der causa.

CLÁUSULA 7ª - DO FORO E OUTRAS DISPOSIÇÕES
A CRECHE deverá prestar contas dos recursos recebidos de acordo com as instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Todos os comprovantes de despesas deverão ser identificados com a origem dos recursos.
Todos os recursos recebidos pela CRECHE deverão ser aplicados exclusivamente no objeto deste convênio.
Os termos deste convênio serão fiscalizados pelo Departamento de Educação da Prefeitura da Estância Turística de São Roque.  
Ficam ratificados os efeitos financeiros dos aditamentos celebrados em 21 de março de 2005 e 12 de março de 2007, relacionados ao convênio formalizado em 26 de março de 2001 com base na Lei nº 2.618, de 15 de março de 2001, que teve como objeto a conjugação de esforços para a instalação e funcionamento da Creche Amazília Ribeiro Lopes.
Faz parte do presente convênio o Plano de Trabalho constante do Processo Administrativo nº 13.737/2008.
Fica eleito o foro da sede da Comarca de São Roque, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente convênio.

As despesas decorrentes da execução deste convênio, correrão por conta das dotações próprias orçamentárias, conforme o empenho nº _______.
O presente Convênio tem o valor anual estimado em R$ _____.
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, assinam o presente convênio em 3 (três) vias de igual teor, forma e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo mencionadas, para que produza seus regulares e jurídicos efeitos de direito.

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, ___ DE ______ DE 2009.
 _______________________________________




EFANEU NOLASCO GODINHO - Prefeito
_____________________________________




OBRA ASSISTENCIAL – Pe. Daniel Balzan

TESTEMUNHAS:

_________________________________

_________________________________

